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DECRETO N2.ll, DE 30 DE MARÇO DE 2023. 

Regulamenta a Lei Municipal Nº 194, de 14 de março de 
2019 que trata da Politica Municipal de Meio Ambiente de 
São Gonçalo do Gurguéia-PI e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUÉIA-PI, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, decreta: 

Art. 1° Este decreto dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipal Nº 194, de 14 de 
março de 2019 que trata da Polltica Municipal de Meio Ambiente de São Gonçalo do 
Gurguéia-PI e dá outras providências. 

Art. 2° A Secretaria Municipal de Meio Ambiente é o órgão de coordenação, controle e 
execução da política municipal de meio ambiente. 

Art. 3° O Sistema Municipal de Meio Ambiente - SIMMA, é o conjunto de órgãos e 
entidades públicas e privadas integrados para a preservação, conservação, defesa, 
melhoria, recuperação, controle do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
ambientais do Município, consoante o disposto neste Código. 

Art. 4° A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, junto ao Conselho Municipal de 
Meio Ambiente atuarão de forma harmônica e integrada para melhor executar a Política 
Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 5° São atribuições da Secretaria Municipal de Meio Ambiente: 

1. participar do planejamento das políticas públicas de Turismo e Meio 
Ambiente do Município; 

II. elaborar o Plano de Ação de Meio Ambiente e a respectiva proposta 
orçamentária; 

III. coordenar as ações dos órgãos integrantes do SIMMA; 
IV. exercer o controle, o monitoramento e a avaliação dos recursos naturais 

do Município; 
V. realizar o controle e o monitoramento das atividades produtivas e dos 

prestadores de serviços quando potencial ou efetivamente poluidores ou 
degradadores do meio ambiente; 

VI. manifestar-se mediante estudos e pareceres técnicos sobre questões de 
interesse turistico e ambiental para a população do Municipio; 

VII. implementar através do Plano de Ação, as diretrizes da política ambiental 
municipal e da política de Turismo municipal; 

VIII. promover a educação ambiental; 
IX. articular-se com organismos federais, estaduais, muruc1pa1s e 

organizações não governamentais - ONG's, para a execução coordenada 
e a obtenção de financiamentos para a implantação de programas 

X. 

XI. 
XII. 
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XIV. 
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XX. 
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XXN. 

relativos à preservação, conservação e recuperação dos recursos 
ambientais, naturais ou não, bem como de programas eco turísticos; 
coordenar a gestão do FMA, nos aspectos técnicos, administrativos e 
financeiros, segundo as diretrizes fixadas pelo CMMA; 
apoiar as ações seus objetivos; 
propor a criação e gerenciar as unidades de conservação, implementando 
os planos de manejo; 
recomendar ao CMMA normas, critérios, parâmetros, padrões, limites, 
índices e métodos para o uso dos recursos ambientais do Município; 
licenciar a localização, a instalação, a operação e a ampliação das obras e 
atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 
degradadoras do meio ambiente, conforme regras firmadas com o poder 
público estadual; 
desenvolver com a participação dos órgãos e entidades do SIMMA, o 
zoneamento ambiental; 
fixar diretrizes ambientais para elaboração de projetos de parcelamento 
do solo urbano, bem como para a instalação de atividades e 
empreendimentos no âmbito da coleta e disposição dos resíduos; 
apoiar a implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
em Apoio à Gestão Ambiental na sua avaliação e adequação; 
promover as medidas administrativas e requerer as judiciais cabíveis para 
coibir, punir e responsabilizar os agentes poluidores e degradadores do 
meio ambiente; 
atuar em caráter permanente, na recuperação de áreas eco turísticas e 
ambientais e recursos ambientais poluídos ou degradados; 
fiscalizar as atividades produtivas e comerciais de prestação de serviços e 
o uso de recursos ambientais pelo Poder Público e pelo particular; 
exercer o poder de polícia administrativa para condicionar e restringir o 
uso e gozo dos bens, atividades e direitos, em beneficio da preservação, 
conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio ambiente; 
dar apoio técnico, administrativo e financeiro ao CMMA; 
elaborar projetos ambientais; 
executar outras atividades correlatas atribuídas pela administração. 

Art. 6° O Conselho Municipal de Meio Ambiente - CMMA é órgão colegiado 
autônomo de caráter consultivo e deliberativo do Sistema Municipal de Meio Ambiente 
- SIMMA. 

Art. 7° São atribuições do Conselho Municipal de Meio Ambiente: 

I­

II-

III-

definir a Política Ambiental do Município, aprovar o plano de ação da 
Secretaria Municipal De Meio Ambiente e acompanhar sua execução; 
aprovar as normas, critérios, parâmetros, padrões e índices de qualidade 
ambiental, bem como métodos para o uso dos recursos ambientais do 
município, observadas as legislações, estadual e federal; 
analisar a proposta de projeto de lei de relevância ambiental de iniciativa 
do Poder Executivo, antes de ser submetida à deliberação da Câmara 
Municipal; 

IV - estabelecer critérios básicos e fundamentados para a elaboração do 
zoneamento ambiental, podendo referendar ou não a proposta 
encaminhada pelo órgão ambiental municipal competente; 

V- participar do processo de formulação e reformulação do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano em Apoio à Gestão Ambiental; 

VI- propor a criação de unidade de conservação municipal; 
VII- examinar matéria em tramitação na administração pública municipal, que 

envolva questão turística e ambiental, a pedido do Poder Executivo, de 
qualquer órgão ou entidade do SIMMA, ou por solicitação da maioria de 
seus membros; 

VIII- propor e incentivar ações de caráter educativo, para a formação da 
consciência pública visando à proteção, conservação e melhoria do meio 
ambiente e conservação dos atrativos turísticos do município; 

IX- fixar as diretrizes de gestão do Fundo Municipal de Meio Ambiente -
FMA; 

X- decidir em última instância administrativa sobre recursos relacionados a 
atos e penalidades aplicadas pela Secretaria de Meio Ambiente; 

XI- fomentar a construção da Agenda 21 Local; 

Art. 8° No exercício da fiscalização ambiental, articular-se-á, mediante convênio, com 
os órgãos federais, estaduais e Polícia Militar, que direta ou indiretamente exerçam 
atribuições de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente, visando promover a 
coordenação de atividades, preservação do meio ambiente comum a todos. 

Art. 9° A educação ambiental, em todos os níveis de ensino da rede municipal, e a 
conscientização pública para a preservação e conservação do meio ambiente, são 
instrumentos essenciais e imprescindíveis para a garantia do equilfürio ecológico e da 
sadia qualidade de vida da população; 
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Art. 10º Aí; Unidades de Conservação são criadas por ato do Poder Público e definidas 
dentre outras, segundo categorias definidas pelo SNUC - Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação e SEUC - Sistema Estadual de Unidades de Conservação ou SMUC­
Sistema Municipal de Unidades de Conservação. 

Art. 11 ° A emissão de licenças ambientais pelo município será efetuada tendo por base 
os instrumentos regulatórios firmados com o órgão estadual de meio ambiente. 

Art. 12º Aos infratores aplicam-se as seguintes penalidades, sem prejuízo das sanções 
cíveis e penais cabíveis: 

I. notificação; 
II. multa simples; 
m. multa diária; 
IV. interdição temporário ou definitiva de atividade; 
V. apreensão de instrumentos utilizados na prática da infração e dos 

produtos dela decorrentes, animais, produtos e subprodutos da fauna e 
flora; 

VI. destruição e inutilização do produto; 
VII. suspensão parcial ou total das atividades; 

vm. 
IX. 
X. 

XI. 

embargo de obra ou atividade; 
demolição de obra; 
perda ou suspensão de financiamentos, incentivos e benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Público; 
restritiva de direitos. 

§ 1 º Ressalvado o disposto no inciso vm deste artigo, as penalidades por 
infração à legislação ambiental serão aplicadas pela Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente. 

§2º As penalidades previstas nos incisos IV e IX poderão ser aplicadas 
sem prejuízo das previstas nos incisos I, 11, e m deste artigo. 

Art. 13º Para avaliação da eficãcia das ações de fiscalização e da qualidade dos recursos 
ambientais existentes no território municipal, a Secretaria Municipal de Ambiente 
desenvolverã rotinas de monitoramento ambiental . 

Art. 14° Na recuperação de áreas degradadas geradas pela iniciativa privada, A 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente estabelecera um plano de recuperação, sera 
executado mediante um Termo de Compromisso a ser firmado entre o gerador do e 
prefeitura, com a participação do Ministério Publico Estadual. No caso de não haver 
entre as partes o poder publico devera estabelecer sanções econômicas ao gerador, com 
objetivo de arrecadar recursos financeiros para promover a recuperação ambiental. 

Art. 15º O Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMA tem como objetivo financiar 
planos, projetos, programas, pesquisas e atividades que visem o uso racional e 
sustentado dos recursos ambientais, bem como prover os recursos necessãrios ad 
controle, fiscalização defesa e recuperação do meio ambiente e às ações de 
fortalecimento institucional. 

Art. 16º O poder público municipal devera promover a integração às suas diversas 
secretarias de governo no sentido de orientar as ações para promover o uso sustentãvel 
dos cursos naturais. 

Art. 17° O estimulo na adoção de praticas de manejo sustentável dos recursos naturais 
se darã através da capacitação dos técnicos da prefeitura e da comunidade. 

Art. 18º O Município desenvolvera, direta ou indiretamente, pesquisas científicas 
fundamentais e aplicadas objetivando o estudo e a solução de problemas ambientais, 
bem como a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, processos, modelos e sistemas 
de significativo interesse ecológico. 

Este decreto entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrãrio. 

São Gonçalo do Gurguéia-PI, 30 de março de 2023. 

PAULO LUSTOSA 
NOGUEI RA:4287079 
8172 ó 
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DECRETO Nº 06/2023, de 21 de março de 2023. 

Autoriza o desconto de débito do 
SAAE e adota outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PAIUI, ESTADO DO PIAUI, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

DECRETA: 

Art.1°. Fica autorizado o desconto de débitos dos usuários de serviço de• 
abastecimento de água, SAAE, de Tamboril do Piauí, com atraso até dezembro de 2022, na 
forma seguinte: 

1 - O usuário assinará declaração de confissão do total devido ao SAAE. situação 
esta que lhe garante um desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor confessado. 

li - O usuário obrigar-se-á a pagar o valor confessado de 50º/4 em sua totalidade, 
não sendo pennitido o seu parcelamento. Após o prazo para pagamento e não constatada a 
regularização dos débitos após o desconto, o usuário ficará sob p ena de serem suspensos 
pelo SAAE os serviços de a bastecimento de água canalizada. 

li - As tarifas mensais em atraso que não foram regularizadas até o prazo, 
estipulado para pagamento, serão atualizadas para o valor v igente conforme o Art. 2 ° deste 
decreto e passarão a serem pagas através de boletos bancários com juros e correções. 

Art. 2°. As tarifas mensais do SAAE passam a vigorar da seguinte maneira: 

1 - Abastecimento de água - R$ 25,00 (vinte e cinto reais) 

li - Religação - R$ 30,00 (trinta reais) 

Parágrafo único. As tarifas mensais serão cobradas por boletos bancários. 
sujeitos à cobrança de juros após o vencimento. 

Art. 3°. Somente serão atendidos com abastecimento de água canalizada pelo, 
SAAE prédios urbanos para fins residenciais ou comerciais. 

Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 

Tamboril do Piauí, 21 de março de 2023. 

Ana Deicidas Figueiredo Guedes 
Prefeita Municipal 
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LEI Nº 226 /2023 Tamboril do Piauí, 30 de Março de 2023 

Autoriza o munic1p10 a conceder ao médico 
participante do Programa Mais Médicos para 
o Brasil, abre crédito especial e dá outras. 
providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUI, ESTADO 
DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
de Tamboril do Piauí aprovou e ela sanciona a presente LEI : 

Art. 1°- O Artigo 5° da LEI Nº 149/2017, de 27 de março de 
2017, que autoriza o município a conceder aos médicos participantes do programa 
Mais Médicos para o Brasil, abre crédito especial e dá outras providências passa 
vigorar a seguinte maneira: 

Art. 5°- O auxilio alimentação será concedido por meio de paga­
mento em espécie no valor de até R$ 2.100,00(dols mil e cem reais) 
mensais e será disponibilizado até o 10° (décimo) dia útil de cada 
mês seguinte ao da efetiva atividade do médico no municfpio. 

Art. 2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Tamboril do Piauí (PI), 30 de Março de 2023 

ANA DELCIDES ÃHlnadodefo.1'Nldl9fhll 
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ANA DELCIDES FIGUEIREDO GUEDES 
Prefeita Municipal 
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